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Delitos impunes contra a
fauna enquanto a Xunta
desprotege o lobo
A falta de investigaçom das mortes de fauna selvagem através de

envenenamentos evidenciam a falta de interesse da administraçom

galega na proteçom de espécies como o lobo. A presença de cevos

com estricnina continua ainda a ser um problema no rural galego.

No entanto, a Xunta que dirige o PPdeG negou-se a aprovar a

Estrategia estatal para a conservaçom e gestom do lobo, com o

que perdeu uns 4,3 milhons em ajudas que seriam destinados à

gadaria para o investimento em melhoras preventivas para as

zonas lobeiras e para compensar economicamente as perdas. 

OS PÉS NA TERRA / 9A saúde mental
e(m) a cidade
É comum as reivindicaçons relativas à saúde
mental ficarem no plano individual: “todas deve-
mos ir a terapia”. Porém, a saúde –mental e nem
só– é umha questom de direitos coletivos. Proxi-
midade de zonas verdes e regulaçom hormonal,
uso dado aos prédios e acesso a serviços bási-
cos. A maneira como as cidades som planificadas
e construídas tem grandes implicaçons na saúde.
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D
esde a o início primeira legis-

latura de Feijóo presidindo a

Xunta em 2009, aumentou a

precariedade dos trabalhado-

res e das trabalhadoras do SERGAS, assim

como a qualidade do serviço para as pes-

soas usuárias: até 20 dias de espera para

umha consulta ordinária com a médica de

cabeceira, meses para ser atendida por

umha especialista, baixas de pessoal que

nom som substituídas, normalizaçom de

consultas telefónicas e sumaríssimas –de

menos de cinco minutos– e centros de

saúde em serviços mínimos permanentes. 

Ao mesmo tempo, como o segundo

passo de umha estratégia pouco casual,

multiplicou-se o concerto com centros

privados e o desvio de pacientes para os

serviços privados. Hoje já estám em maos

do sistema privado 23% das camas hospitalárias no território

da Comunidade Autónoma, das quais 70% som financiadas

pola Xunta. O desmantelamento passivo de um sistema uni-

versal e de qualidade, abre o caminho para a empresa privada

e para as leis do livre mercado.

Esta jogada dos gestores do capital no governo nom passa

inadvertida e a populaçom ergue-se constantemente contra

este ataque às conquistas coletivas. Pessoal sanitário e usuárias

de mãos em defesa do que é de todas. E para todas. Protestos

quotidianos em Tominho, em Monforte, no Salnês, em Ri-

beira ou em Verim. Umha manifestaçom nacional enchia a

praça do obradoiro, dúzias de milhares de pessoas que nom

se erguem apenas na defesa do que há, mas que alargam o

horizonte: “Queremos odontologia na pública”, “centros de

dia para maiores em todos os concelhos”, “fisioterapeutas na

pública”, “atençom psicológica de qualidade no SERGAS já”.

Escreve neste número a psicóloga Íria do Campo sobre a

relaçom entre urbanismo e saúde mental, e assinala que “para

falarmos em saúde é preciso falarmos em direitos coletivos”.

Isso, exatamente isso.
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Asituaçom de destruiçom da
atençom primária galega
está alcançando um ponto

de inflexom que será irreversível
em breve se nom se tomarem me-
didas imediatas:

1. Graves problemas de acesso aos
cuidados de saúde, com a hegemo-
nia da ineficiente consulta telefó-
nica, listas de espera que ponhem
en perigo as pacientes, falta de
pessoal médico de família e pedia-
tria e fecho de PAC e centros
saúde no rural.
2. Aprovaçom pola Consellería e o
SERGAS de uns orçamentos para a
atençom primária que suponhem a
metade do orçamento necessário
segundo a Organizaçom Mundial
da Saúde.
3. Rejeitamento pola Xunta de

aprovar um Plano Extraordinário e
Urgente, para solucionar a falta de
pessoal nos centros de saúde.
4. O investimento por pessoa em
atençom primária na Galiza é dos
mais baixos do Estado, enquanto
continuam a crescer os seguros pri-
vados. […]
5. O incremento da mortalidade
evitável e geral, nom explicável
pola epidemiologia, é o resultado
do desmantelamento da atençom
primária, do crescimento das listas
de espera e do colapso continuado
dos serviços de urgências hospita-
lárias.

Consideramos que a cidada-
nia nom pode aceitar resig-
nada e submissamente o

desmantelamento e deterioro da
atençom primária pública que pre-

tende impor a Xunta, polo que é
necessária sua mobilizaçom, em
aliança com o pessoal de saúde,
submetido a umhas condiçons de
precariedade, baixos salários e
umha elevada pressom assistencial.

Exigimos o restabelecimento
de tudo o eliminado na aten-
çom primária pública da Ga-

liza, a adoçom de medidas para
reduzir as listas de espera e a apro-
vaçom de um Novo Modelo de
Atençom Primária com a participa-
çom social e profissional.
Por tudo isto apoiamos e nos so-
mamos às medidas propostas na
ILP […] promovida pola Plataforma
SOS Sanidade Pública da Galiza.

SOS Sanidade Pública/
Galiza, 12 de fevereiro

Manifesto em defesa da atençom
primária e do sistema de saúde

galizacontrainfo

EDITORIAL /
Falarmos em saúde,
falarmos em direitos coletivos
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opiniom

Q
uem goste de assistir fil-

mes apocalíticos, tão na

moda nas últimas déca-

das, seguramente perce-

besse o que muitos deles têm em

comum. A catástrofe e a causa podem

ser distintas; as angústias e esperanças

projetadas na história podem variar,

como variam as reflexões ao redor da

natureza humana fora da civilização

ou no seu limite. Contudo, muitas das

narrações seguem uma mesma se-

quência: a normalidade quotidiana vê-

se abruptamente interrompida pelo

grande evento (terramoto, nave espa-

cial ou mutação patogénica) do qual

todo o mundo cobra consciência sú-

bita e que, ao romper de jeito dramá-

tico a normalidade, assinala o começo

de uma situação completamente dis-

tinta para toda a humanidade.

O que é, porém, o apocalipse? Dire-

mos: ‘o fim do mundo’. No paradigma

de todos os apocalipses, o Apocalipse

de João, o último livro da Bíblia, o

Deus cristão dá termo ao mundo atra-

vés de uma série de catástrofes. Cada

novo desastre que cai sobre a terra é

previamente anunciado (soa uma trom-

beta celestial, abre-se o selo de um livro

supremo) e constitui, ao mesmo tempo,

um signo do cataclismo universal, de

jeito que toda alma o reconheça e que

não reste dúvida de que esta é a hora,

este é o instante, em que tudo finda.

O testemunho deste livro bíblico é

uma visão em dous sentidos. No sen-

tido mais trivial, é uma profecia, um

relato do que irá acontecer que pro-

cura, na teologia cristã, pairar como

ameaça ou promessa sobre o mortal.

Noutro sentido, é um certo jeito de

ver, de conceptualizar; um paradigma

para imaginar o sentido da História. É,

aliás, o paradigma, o esquema narrativo

dentro do qual nós acostumamos pen-

sar, quer para fazer filmes sobre o fim

do mundo, quer para formular o atual

debate político sobre o que fazermos

perante a crise climática global.

O que é, porém, ‘apocalipse’? Pode-

mos dizer: ‘revelação’. É assim que tra-

duzimos o termo grego original, que

fazia referência à revelação divina que

o profeta tivo e quijo transmitir. No

entanto, uma atenção mais evocadora

à etimologia revela-nos justamente um

significado mais profundo: ‘descobri-

mento’, ‘desvelamento’, alguma cousa

assim como expor à olhada pública o

que antes estava oculto. Qualquer pes-

soa que tivesse alguma classe de con-

tacto com a Filosofia e a sua particular

gíria preverá a relação que traçaremos

aqui: o termo grego hoje traduzido por

‘verdade’ é ‘alétheia’, que conveniente-

mente expressava a mesma metáfora

do desocultamento, de retirada do véu

que impedia ver o que já lá estava à es-

pera do momento de sair à luz.

Na nossa tradição, tendemos a ima-

ginar que o fim do mundo coincide

com esse instante de manifestação do

sentido: chegará um momento em que

a verdade sobre a atual crise econó-

mica, climática, cultural, ecológica –a

crise total, o instante decisivo– se ma-

nifestar com tal força e com sinais tão

evidentes que todo ser haja de reco-

nhecer a tarefa que se impõe e se haja

de alinhar a favor ou contra no con-

flito sobre o que fazer.

Nesta representação, a chegada do

instante é anunciada por quatro cavalei-

ros que, à carreira, estenderão a deso-

lação pelo mundo. Infelizmente, no

nosso caso não haverá anúncio: já es-

tamos a cavalgar.

À espera do fim do mundo
DANIEL BARRAL

Daniel barral é escritor e professor de Filosofia

no ensino secundário.

Na nossa tradição,
tendemos a imaginar
que o fim do mundo
coincide com o
instante de
manifestação do
sentido: chegará um
momento em que a
verdade sobre a atual
crise se manifestar com
tal força e com sinais
tão evidentes que todo
ser haja de reconhecer
a tarefa que se impõe
e se haja de alinhar a
favor ou contra

Os quatro ginetes do apocalipse. viktor vasnetsov (1887)
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E
m setembro de 2007, depois

de o meu professor de edu-

caçom física insistir persua-

sivamente, aparecim um dia

polo club de remo de Cabo da Cruz

para ver como ia o choio. Eu, que na

vida figera nengum tipo de desporto,

lancei-me ao mar com um bando de ra-

pazes que nom conhecia. Devido à

minha estatura, todos achavam que era

muito mais velho do que era e os estí-

mulos positivos para eu explorar as mi-

nhas condiçons físicas, ótimas para este

desporto, nom paravam de chegar.

Umha das frases que mais tenho

ouvido na minha vida é “se eu tivesse

o teu corpo...” a modo de introdu-

çom das proezas físicas que o inter-

locutor realizaria se tivesse a minha

estatura, força ou complexom. Atra-

vés da prática do remo, era a pri-

meira vez que tirava “proveito” da

minha expressom física, que até esse

momento só usara para pensar, dese-

nhar, imaginar e recriar.

Ainda com todos esses estímulos po-

sitivos, eu sabia que eu ali nom encai-

xava: sabia que esse nom era um

espaço seguro para mim. A homofobia

ambiental, como em qualquer espaço

dominado por homens, é a regra nar-

rativa imperante. “Maricón o último”,

“nom sejas maricón!” som frases que é

fácil escuitar em qualquer treino, nom

intencionadas como ataques homofó-

bicos concretos, mas que ativam o qua-

dro conceptual a respeito do grupo

demográfico a que pertenço.

Desde bem novos, fomos educados

na ideia de sermos desportistas e de ter-

mos de pensar os nossos atos em con-

sonância com esta condiçom. Eu nom

dava muita importância a esta ideia, já

que nom considerava a atividade des-

portiva como umha percentagem

identitária tam relevante como para

mudar o meu transcurso vital por ela.

Esta desconsideraçom estava, sem

sabê-lo, ligada aos meus intentos sub-

conscientes de me auto-proteger de

um grupo social que, pensava, nunca

me consideraria como “mais um”.

Pensar na pertença a um grupo de

homens e, sobretodo, baixo quais ter-

mos, era algo que naquele tempo nom

entrava nas minhas possibilidades vi-

tais. Som ciente de que a minha expe-

riência nom é universal, mas como em

muitas outras situaçons vitais, a minha

pessoa social e as minhas dinâmicas

comunicativas figérom que pouco a

pouco ganhasse umha posiçom de res-

peito e referência num lugar em prin-

cípio hostil para a minha existência.

O desporto é em geral um lugar

proibido para a dissidência. Porém,

através dos vínculos humanos que o

próprio objetivo do desporto tem, os

atrancos podem ser superados para

criar vínculos humanos de por vida.

Sim, as expressons homofóbicas per-

manecem, mas o respeito, considera-

çom e afeto de um grupo humano que

de primeiras seria hostil a aceitar al-

guém como eu, fam insignificante

qualquer formalismo discursivo. O

amor por partilhar um objetivo

comum pode com todo!

O desporto nom é mundo para
maricalhos, ou sim

MARIO BRIÓN

mario brión é comunicador, remeiro de Cabo

da Cruz e bom rapaz.

nachgrassi

O desporto é um
lugar proibido para a
dissidência. Porém, os
atrancos podem ser
superados para criar
vínculos humanos de
por vida. Expressons
homofóbicas
permanecen, mas os
afetos no grupo fam
insignificante
qualquer formalismo
discursivo
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acontece

A
três de outubro de 2022,

um grupo de vizinhas de

Culheredo juntou-se na

que seria a primeira de

uma série de reunions com umha de-

terminaçom comum: criar um centro

social em e para o concelho. Além das

diferenças, o elemento de uniom foi

a crítica à inaçom do governo muni-

cipal, que “obrigou o rural a se deslo-

car para as zonas urbanas e as

habitantes destas a desenvolver a sua

vida mormente na Corunha”, comen-

tam do próprio coletivo.

Destarte, foi encetado um novo pro-

jeto de centro social, o Arrabalde, desde

o qual pretendem “infundir nova vida

aos nossos bairros criando consciência

da situaçom em que nos achamos e de-

senvolvendo umha dinamizaçom polí-

tica e cultural” sob a égide de uns

princípios reitores: a propagaçom da

cultura galega, a defesa dos princípios

do feminismo, a luta polos direitos de

autodeterminaçom dos povos e a difu-

som de modelos económicos baseados

no respeito à vida humana e à natureza.

Entendem, do centro social, que é im-

prescindível “nos tempos atuais estar-

mos unidas e revitalizar os laços frente

aos abusos do poder”.

O concelho de Culheredo, na área

metropolitana da Corunha –nos arra-

baldes, portanto–, foi construído em

pouco tempo, leva 40 anos com go-

verno do PSOE e nom oferece, no en-

tendimento do novo centro social,

opçons de ócio. “É preciso um agente

mobiliazdor da zona, que forneça

ofertas culturais e alternativas de lazer

diferentes das drogas ou as outras ofe-

recidas polo capitalismo”.

Entre as pessoas que fazem parte

do centro social, um amplo leque

etário. A contar com jovens de vinte

anos e outras de quase sessenta, a

procedência ideológica e militante é

bem diversa, desde antigas integran-

tes de Nós-UP até anarquistas, bem

como sindicalistas da CIG, comunis-

tas ou militantes da juventude inde-

pendentista.

O centro social está por enquanto

em fase de projeto, embora faltem

poucos passos para a sua abertura. O

processo administrativo está a ser, se-

gundo contam, tortuoso. “Andamos

pendentes de registar a associaçom

para poder começar com os trâmites

do arrendamento do local”. À espera

do registo, começárom no passado

mês umha campanha de angariaçom

de fundos. A primeira atividade da

campanha foi a celebraçom de umha

jornada de concertos solidários no

centro social okupado pola juventude

independentista em Compostela, o Es-

cárnio e Maldizer. “A ideia é ter umha

caixa que nos permita enfrentar as re-

formas do local, além de acumular for-

ças e visibilizar o projeto para que se

una mais gente; o Arrabalde fica

aberto para todas as pessoas que pro-

curam umha sociedade igualitária”.

Nas próximas semanas vão ser

anunciadas novas atividades, com o

mesmo propósito de dar visibilidade

ao projeto e aumentar essa caixa de

fundos, de maneira a poder abrir mais

cedo que tarde. O pessoal do Arra-

balde convida, entom, a assistir aos

eventos e visitar, tam logo que for

possível, o novo centro social.

O centro social do Arrabalde,
a caminho da abertura

Entendem que
é imprescindível
“nos tempos atuais
estarmos unidas
e revitalizar os laços
frente aos abusos
do poder”

redaçom

CULHEREDO /

O concelho de
Culheredo, na área
metropolitana da
Corunha, foi
construído em pouco
tempo, leva 40 anos
com governo do
PSOE e nom oferece,
no entendimento do
novo centro social,
opçons de ócio

Concerto no CSOA Escárnio e Maldizer de Compostela para angariar fundos
para o novo projeto de centro social em Culheredo. 
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N
os últimos anos viemos a

experimentar nas socie-

dades ocidentais um au-

mento do mal-estar

psicoemocional. Na Galiza, a evidên-

cia mais crua que temos disto é o au-

mento da taxa de suicídios.

Registam-se desde 2014 perto de um

suicídio por dia.

A crise da COVID-19 desencadeou

um movimento promovido através de

redes sociais, imprensa e mesmo inter-

venções no congresso de deputados do

Estado espanhol pela visibilização das

problemáticas da chamada saúde men-

tal e pela demanda de um maior nú-

mero de profissionais da psicologia no

sistema de saúde pública. Esta medida,

mesmo sendo necessária, não deixa de

supor uma análise individual dos pro-

blemas emocionais, pois pretende que

cada pessoa saiba responder aos impe-

rativos de produz e consome, mas que

também perceba quando é momento

de parar e pedir ajuda. Somam-se à

equação os novos mandatos de auto-

cuida-te, aprende a respirar desde o abdome,

em solidão olha-te no espelho, identifica

como te sentes nesta roda de emoções: vai a te-

rapia. E, para conseguir isto, pressu-

põe-se o colaboracionismo profissional

com um sistema que responsabiliza as

pessoas pela sua própria saúde.

As necessidades artificialmente cria-

das pela lógica do sistema neoliberal,

embora aparecendo como signos de

prestígio social, acabam por se conver-

ter em obrigatórias para todas as pes-

soas e, em consequência, em fonte de

frustração para aquelas que não têm a

oportunidade de as satisfazer. Isto é

uma coisa que já está a ocorrer com a

atenção psicológica e a se promover

perigosamente através de mensagens

como toda a gente deve ir a terapia. Focar

a atenção nos sintomas individuais de

qualquer problema quando este já

apareceu não constitui uma solução,

aliás, é contra-preventivo, pois aban-

dona a abordagem dos condicionantes

sistémicos que o causaram.

Contra esta tendência silenciadora

de sintomas é necessário dar uma

olhada aos fatores de tipo socioeco-

As necessidades
artificialmente
criadas pela lógica do
sistema neoliberal,
embora aparecendo
como signos de
prestígio social,
acabam por se
converter em
obrigatórias para
todas as pessoas

O lugar da saúde mental
ÍRIA DO CAMPO

freepik
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nómico caraterísticos da população

urbana tais como a pobreza, o acesso

a moradia ou o desemprego. Não

obstante, são também abundantes e

crescentes as evidências de que dis-

pomos sobre os fatores de tipo am-

biental vinculados aos processos de

urbanização e a sua relação com o

bem-estar emocional.

O desenho urbanístico baseado no

consumo e a turistificação que con-

verte as cidades em macrocentros co-

merciais e hotéis massivos supõe uma

sobrecarga de estímulos (aglomera-

ções, barulho e luzes artificiais) que

provocam altos níveis de stress para os

quais o ser humano não é preparado

e que podem resultar em transtornos

de ansiedade. As festas de natal, como

hipérbole disto, convertem os centros

das cidades em espetáculos de luz e

som a seguir uma política de casino:

um convite para consumir de maneira

frenética e sem olhar para trás.

A falta de exposição à luz natural e

de contacto com a natureza fazem

com que o organismo não disponha

dos estímulos externos necessários

para a regulação dos ritmos biológicos

que controlam o funcionamento dos

órgãos, secreção hormonal e processos

de regeneração. Quando estes proces-

sos ocorrem fora de hora, aumenta a

probabilidade de sofrer doenças como

o câncer ou a diabetes e piora a quali-

dade do sono.

O descanso é uma variável essencial

para uma boa saúde em geral, mas, em

mAnIFESTAçOm /

N
o passado do-

mingo dia 12 de

fevereiro milhares

de pessoas mani-

festaram-se em Compostela na

convocação da plataforma SOS

Sanidade Pública em defesa

deste serviço social. Por volta de

50 000 pessoas reconquistaram

o espaço público da capital para

denunciar a grave situação do

SERGAS, principalmente no

serviço de atenção primária.

A degradaçom no acesso à sa-

nidade pública e no próprio ser-

viço é fruto de um abandono

político sistematizado, clamam.

Redução de pessoal, pressão as-

sistencial, baixos salários proli-

feração das consultas telefónicas

ou listas de espera de mínimo

seis meses para especialistas são

só alguns dos elementos que

destacam entre a paisagem da

atual do SERGAS.

Convocadoras e manifestantes

assinalam os orçamentos e polí-

ticas da Xunta como os princi-

pais responsáveis desta

paisagem nos centros sanitários.

Segundo os padrões mínimos

marcados pela OMS, o investi-

mento em saúde na Galiza é só

a metade do necessário para um

sistema de saúde público sólido.

No seu manifesto, SOS Sani-

dade Pública determina diag-

nóstico e tratamento: cumpre

não só defender o sistema vi-

gente, como também avançar e

superá-lo. O caso da atenção

primária não é só a ponta de

lança da defesa saúde comunitá-

ria, umha visom integral e trans-

versal do bem-estar: é também

um sintoma de vigor político.

A saúde pública
em batalha 

O investimento
em saúde na
Galiza é só a
metade do
necessário para
um sistema de
saúde público
sólido

galiza contrainfo

A substituição de
parques e praças
por corredores de
cimento infinitos, a
perseguição dos
centros sociais ou a
morte anunciada do
comércio local fazem
com que a cidade
fique sem espaços
para o diálogo e o
encontro social

particular, a insónia é o sintoma de de-

pressão que melhor prediz a conduta

suicida. A substituição de parques e

praças por corredores de cimento in-

finitos, a perseguição dos centros so-

ciais ou a morte anunciada do

comércio local fazem com que a ci-

dade fique sem espaços para o diálogo

e o encontro social. Além do mais, a

exposição contínua a estressores pode

ativar uma conduta de isolamento so-

cial como mecanismo de segurança, o

qual explicaria a etiologia de muitos

transtornos depressivos.

A saúde é justiça social, pois é um

conceito integrativo das dimensões so-

cial, pessoal, ambiental e cultural. Por-

tanto, para falarmos em saúde é preciso

falarmos em direitos coletivos como o

é o direito à cidade, quer dizer, o di-

reito de mudar e reinventar os espaços

que habitamos de acordo com as nossas

necessidades. É preciso então concertar

estratégias  para um desenho da cidade

amável com o bem-estar social.

É robusta a evidência acerca de

como os espaços verdes reduzem o

stress e a fadiga mental e atuam como

fator de proteção para transtornos de

ansiedade, depressão e hiperativi-
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corpos

dade. O conceito de cidades verdes

não implica apenas maior plantação de

árvores, como também que estejam

bem distribuídas à volta das moradas. A

regra 3-30-300 proposta por Cecil Ko-

nijnendijk permite avaliar três indicado-

res que influem no estado de ânimo:

que toda a cidadania possa ver desde a

sua janela pelo menos 3 árvores, que o

seu bairro tenha um 30% de cobertura

arbórea e que more a menos de 300

metros do espaço verde mais próximo.

O seu efeito é medível através dos ní-

veis de cortisol, conhecido como hor-

mona do stress, que se reduzem

significativamente trás só vinte minutos

de exposição a um entorno natural. Os

cinturões de vegetação têm também a

capacidade de gerar paisagens sensoriais

agradáveis porque reduzem o ruído do

trânsito, fator que se relaciona com re-

sultados de distúrbios do sono e stress.

As cidades verdes incentivam as pes-

soas a passar mais tempo no exterior.

A atividade física oferece um melhor

funcionamento de capacidades cogniti-

vas e estimula a geração de endorfinas,

opióides naturais que têm efeitos anal-

gésicos e ansiolíticos no corpo. Para

que as cidades sejam ativas, além de

uma infraestrutura pedestre e ciclista

eficiente, é imprescindível aproximar-

se do paradigma das cidades 15 minu-

tos, quer dizer, que todas as pessoas

que as habitam possam dispor nesse

tempo dos serviços essenciais a pé ou

de bicicleta. Iniciativas como os merca-

dos de produtores locais permitem

levar a cabo uma atividade cotidiana

sem usar o carro enquanto se mantém

o contacto com a natureza e com o

bairro, permitindo o estabelecimento

de relações sociais, encontros improvi-

sados e, em consequência, sentimento

de pertença e ventilação emocional.

Decerto, o modelo não pretende o

confinamento das pessoas nos seus

bairros mas a pedonalização das ruas e,

para quando se requer chegar a lugares

afastados, a existência de um trans-

porte público eficaz como um dos ser-

viços considerados essenciais.

O urbanista Iago Lestegás explica a

importância do fomento do comércio

local na criação de cidades caminhá-

veis. Para o serem, as zonas residenciais

têm de coincidir com as comerciais em

vez de serem substituídas por aparta-

mentos turísticos, e para o serem para

todas, além de eliminar barreiras arqui-

tetónicas, devem fornecer sempre a

sombra de uma árvore e um lugar onde

sentar para quem precisar para descan-

sar ou, simplesmente, para quem se

sentir convidada a fazê-lo.

David Harvey fala da tendência da

modernidade a subordinar os proces-

sos sociais à fixidade dos espaços.

Não se trata aqui de deitar edifícios

nem erguer estradas, mas de repen-

sar a cidade desde um utopismo dos

processos para poder mudar asfalto

por jardins, centros comerciais por

centros sociais e carros por bicicletas.

Se a cidade é um problema ecoló-

gico, sanitário e social, então este

deve ser abordado com urgência

desde a coordenação real entre pro-

fissionais: ante problemas sistémicos,

interdisciplinaridade.

Para falarmos em
saúde é preciso
falarmos em direitos
coletivos como o
é o direito à cidade,
quer dizer, o direito
de mudar e reinventar
os espaços que
habitamos de acordo
com as nossas
necessidades

freepik

Íria do Campo é psicóloga geral sanitária.
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‘Canis lupus signatus’. wwf

N
o passado 27 de dezem-

bro e durante o percurso

de um acampamento de

Natal organizado por

Menais (projeto educativo vinculado à

natureza e situado no Vale de Amaía)

morriam dous cans pouco depois de

ingerir cevos envenenados. 

A cadela Norte e o seu cachorro Foc

participavam dumha atividade de ras-

tejamento de pegadas no monte

Agrom acompanhando as crianças e

duas educadoras de Menais: “os cans

som umha parte muito importante do

nosso projeto, ademais de serem acom-

panhantes emocionais, realizávamos

muitas atividades com eles” explica

Alejandra Iglesias, fundadora do pro-

jeto educativo. Alejandra conta que

nunca vira nengumha cousa assim

ainda que leva muitos anos fazendo

atividades no monte com crianças:

“Foc levava um osso na boca que co-

lhera numha finca em que há ovelhas

e um mastim que as protege, mas esse

dia casualmente nom estavam nem o

mastim nem as ovelhas. Norte, a mãe,

também lambeu o osso e no caminho

de volta passados uns 45 minutos, a ca-

dela começou a convulsionar e caiu o

chão. As crianças assustaram-se muito

ao ouvir a cadela berrar”. Alejandra ex-

plica que tentou reanimá-la com umha

RCP, mas sem êxito. Poucos minutos

depois o cachorro repetia a sintomato-

logia da mãe e morria numha clínica

veterinária de Negreira.

A Xunta desprotege o lobo incumprindo
acordos europeus e legislaçom estatal

A estricnina, um
potente veneno
proibido pola UE

desde 2006, continua a ser o causante da maioria
das mortes de animais selvagens na Galiza. O seu
uso no rural a modo de isca para animais como o
raposo ou  o lobo causa centos de mortes ao ano
em animais domésticos e fauna selvagem, tendo

consequências letais na cadeia trófica. Enquanto
ambientalistas, biólogos e associaçons ecologistas
lutam por conscientizar a populaçom do rural, o go-
verno dirigido por Alfonso Rueda deixa a Galiza fora
da estratégia do lobo promovida polo ‘Ministerio de
Medio Ambiente y Transición Ecológica’ e sem per-
seguir delitos ambientais que atentam gravemente
contra estes animais.

maria álvares rei
mariaalvaresrei@novas.gal

A morte sem investigar de dous cans após morder uma isca envenenada evidencia a falta de interesse da
administraçom galega em perseguir delitos contra a fauna selvagem
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Os resultados da autopsia revela-

vam aos poucos dias o veneno que cau-

sou a morte a Norte e Foc. Trata-se da

estricnina, umha substância proibida

pola UE desde setembro de 2006. Nos

últimos 28 anos diversas administra-

çons autonómicas reportaram a nível

estatal a morte de um total de 21 260

animais de fauna silvestre por ingerir

cevos que continham este veneno, mas

segundo um informe de WWF e SEO

Bird Life que compilava dados do pe-

ríodo entre 1992 e 2017 elevava os

animais mortos a 200 000, umha di-

mensom que evidencia um grave pro-

blema ambiental na cadeia trófica.

A morte quase instantânea dos ani-

mais e as convulsons fizérom Yasmina

Castro, educadora ambiental que tam-

bém colabora em Menais, suspeitar da

substância empregada no engodo: “A

estricnina provoca umha depressom

do sistema nervoso central que im-

pede a respiraçom porque o diafragma

deixa de funcionar, a morte é instan-

tânea, por isso nos empenhamos em

fazer umha análise toxicológica”. Cas-

tro alerta aliás do perigo que supom a

circulaçom desta subtância polo nosso

rural sem que haja um interesse real

em combatê-la desde as distintas ad-

ministraçons: “é umha bomba para os

diferentes ecossistemas e a cadeia tró-

fica que componhem a nossa floresta.

Afeta aves, espécies protegidas e as

súas pressas e soma-se á longa lista de

problemas no cuidado dos nossos

montes, que estám completamente

abandonados pola Xunta”. De facto

sabia-se da presença de umha manada

de lobos localizada na zona de Briom

que desapareceu há ano e meio.

Segundo Rubén Pérez Sueiras,

porta-voz da fundaçom ecologista

Franz Weber, “falamos de produtos

muito conhecidos no rural que sem-

pre se empregárom para matar lobos

ou raposos. Nas lojas físicas é impos-

sível encontrá-los já que ficam total-

mente proibidos, mas na rede som

muito singelos de conseguir. Ao tra-

tar-se de ganadeiros –normalmente

gente idosa– é complicado que com-

prem produtos pola internet, pola

fenda digital ou mesmo pola falha de

rede no rural, mas nós sabemos que

em muitas casas ainda fica estricnina

e seguramente haja um certo trafico

entre a gente do rural”.

O caso acontecido em Menais e a

presença de numerosas crianças fijo

com que a notícia tivesse umha grande

repercussom pública e mediática mas,

segundo explicam Yasmina Castro e

Alejandra Iglesias, nom serviu para

que o Seprona levasse a cabo umha in-

vestigaçom: “Nós chamamos a Guar-

dia Civil após o acontecido, queríamos

deixar a cadela ali para que eles tives-

sem todas as provas e fizessem as aná-

lises pertinentes mas dixérom que

tínhamos que cuidar nós mesmas da

cadela, ainda que estivesse envene-

nada! De facto, as provas fizemo-las

nós pola nossa conta. Nunca mais vol-

taram pola escola, nem para falar con-

nosco nem com o dono da finca. De

facto, dixérom que nom iam investigar

porque nom consideravam que hou-

vesse um delito. Nós pujemo-nos em

contacto com a Consellería de Medio

Ambiente e comunicou-nos que nom

podiam fazer nada porque desde o

Seprona nom seguiram o protocolo

adequadamente”, explica Alejandra.

Rubén P. Sueiras afirma que “desde

Medio Ambiente nunca houvo um inte-

resse real em investigar o problema e

combatê-lo, som poucos os casos que

tenham repercussom, tratam-se como

casos isolados com poucas consequên-

cias legais –normalmente até 2 anos

de cadeia– que se nom há reincidência

ninguém entra, e com um grande

compadreio entre Seprona, ganadeiros

e caçadores –que também ponhem

iscos para evitar que as suas presas te-

nham depredadores”.

Em 2008, eram tantas as mortes de

fauna por estricnina que a Fiscalía Supe-

rior da Galiza iniciou umha investiga-

çom. Naquela altura a Consellería de

Medio Ambiente tinha reportadas tam só

um cento de referências. O artigo 336

do Código penal tipifica a conduta

“destrutiva para a fauna” e desde

aquela altura diminui a presença desta

substância nos cevos envenenados.

A Xunta negou-se a subscrever a
estratégia do lobo
A Galiza foi aliás a única comunidade

que nom subscreveu “a estratégia para

a conservaçom e gestom do lobo e

Nos últimos
28 anos diversas
administraçons
autonómicas
reportaram a nível
estatal a morte de
um total de 21 260
animais de fauna
silvestre por ingerir
cevos com estricnina
mas WWF e SEO
Bird Life os animais
mortos a 200 000
no período entre
1992 e 2017

As educadoras Yasmina Castro e Alejandra Iglesias falam dos efeitos da estricnina. maria álvares
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a sua convivência com as atividades

do meio rural”. Perdendo assim 4,3

milhons de euros destinados a ajudas

ganadeiras e investimentos tanto em

melhoras preventivas em zonas lobei-

ras (adquisiçom e mantimento de cans

de defesa, fechos fixos e pastores elé-

tricos, ajudas para melhoras no ma-

nejo do gado...), como para pagar

compensaçons polas perdas, em quan-

tidades que melhoravam muito o pa-

gado até agora.

Umha estratégia que desenvolve-

ram conjuntamente as comunidades

de Madrid e Galiza para fazer frente

comum e umha  campanha de into-

xicaçom mediática contra as medidas

protecionistas desenvoltas polo Mi-

nisterio de Medio Ambiente, das que fi-

nalmente Madrid (com umha

populaçom de lobos testemunhal) se

desmarcou para aceder aos fundos de

compensaçom de danos e medidas

preventivas.

A negativa da Xunta, segundo

Adega, “nom só prejudica gravemente

as exploraçons das zonas lobeiras,

como também impede avançar na pro-

teçom  da espécie”. Segundo a organi-

zaçom ecologista “o prejuízo que se

causa em matéria de conservaçom e

de gestom é muito grave e vai contra

toda lógica científica e económica”

O biólogo e consultor ambiental Xa-

vier Vázquez Pumariño deita mais luz

sobre o problema, advertindo que é

um problema muito complexo. Para

ele, o compromisso com a conserva-

çom do lobo é a prova que determina

que um país está comprometido com

a defesa da natureza e neste caso in-

dica: “O compromisso da Xunta com

a conservaçom do lobo é zero. A res-

posta que dam as administraçons gale-

gas é matar, disfarçado de palavras

como controlo ou gestom. Os ganadei-

ros sabem a posiçom da Xunta e apro-

veitam-se. Na administraçom nom há

interesse nenhum por conscientizar da

importância da conservaçom deste

animal e por conviver com ele.”

Pumariño mostra-se muito crítico

com umha parte do sector ganadeiro:

“o certo é que muitos ataques se pro-

duzem porque o gado é abandonado

no monte sem cuidados nem vigilân-

cia. Muitos animais dormem fora em

zonas sem fechar. As ganadarias que

ponhem meios e tenhem o gando

atendido sofrem muitos menos danos.

Além do mais, muitas vezes som cans

os responsáveis destes ataques, tanto

cans abandonados que vagam sozi-

nhos polo monte como cans com colar

e nome mas sem microchip”.

Na Galiza os registos falam da pre-

sença de umhas 90 manadas de lobos.

A legislaçom europeia protege o lobo

desde o convénio de Berna, assinado

também polo Estado espanhol em

1986. Segundo o convénio o lobo es-

taria protegido em Espanha desde

aquela. Mas nom foi assim: as leis espa-

nholas derivadas do dito convénio nom

fôrom adequadas ao mesmo, polo qual

Espanha incumpriu durante 36 anos.

Em fevereiro de 2020 os expertos

que revisárom a situaçom do lobo ibé-

rico considerárom que este, com nom

cumprir as condiçons para ser consi-

derado espécie vulnerável, sim era

adequado equiparar o seu status em

todo o território estatal e protegê-la a

Norte e Sul do rio Douro. 

Com a negativa da
Xunta à estratégia
para a conservaçom
e a gestom do lobo
perderom-se 4,3
milhons de euros
destinados tanto a
ajudas ganadeiras e
investimentos, tanto
em melhoras
preventivas em
zonas lobeiras como
para pagar
compensaçons polas
perdas, em
quantidades que
melhoravam muito
o pagado até o de
agora

As análises toxicológicas mostram que os cevos encontrados por Menais estavam envelenados por estricnina. maria álvares

Rubén Pérez Sueiras
(fundaçom Franz
Weber): “Falamos
de produtos muito
conhecidos no rural
que sempre se
empregárom para
matar lobos ou
raposos. Nas lojas
físicas é impossível
encontrá-los já que
ficam totalmente
proibidos, mas na
rede som muito
singelos de
conseguir”
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N
o domingo 5 de feve-

reiro a casa sócio-comu-

nitária Aluandé, em

Compostela, acolhia

umha feijoada organizada polo Co-

mitê Popular de Luta – Galiza, um en-

contro cultural com o objetivo de

celebrar a vitória de Lula nas eleiçons

do Brasil. O Comitê Popular de Luta

na Galiza nasceu nos momentos pré-

vios às eleiçons brasileiras e pretende

aglutinar a comunidade brasileira que

reside no nosso país de cara a se orga-

nizar na luita pola democracia no Bra-

sil. “É um movimento aberto e popu-

lar, nom é um movimento gerido polo

PT, mas tem a intençom de que a

gente se reúna e poida trabalhar as

suas inquedanças, estruturá-las e levá-

las como correia para o PT”, expom

Gilgleide Kika de Andrade Silva,

quem participa do Comitê galego a

atende a visita de NOVAS DA GALIZA à

feijoada deste domingo.

A atividade do Comité de Luta Po-

pular na Galiza tem sido intensa desde

a sua criaçom, sendo um ponto central

da sua atividade o processo eleitoral

que tirou Bolsonaro da chefia do go-

verno brasileiro. Mobilizaçons de

apoio a Lula, como a convocada em

Compostela no 22 de outubro -umha

semana antes da segunda volta da vo-

taçom-, ou a organizaçom de umha ca-

ravana para a comunidade brasileira

na Galiza poder ir votar fôrom algum-

has das suas açons.

Para a comunidade brasileira no

nosso país a participaçom nas eleiçons

do Brasil nom é fácil. É preciso reali-

zar o trâmite burocrático de registar-

se como votante no exterior no prazo

correspondente. Mas o impedimento

principal é a falta de um consulado no

território galego, o que lhes obriga a

votar em Madrid, tendo que fazer um

trajeto de 475 quilómetros para poder

exercer este direito. Por este motivo,

do Comitê arranjárom umha caravana

de carros para facilitar a viagem até

Madrid. “Tem em conta que há umha

migraçom brasileira que é muito pre-

cária e está numha situaçom mui deli-

cada. Há que fazer força entre todas

para ir votar porque nom é somente o

deslocamento, há que comer algo polo

caminho, há gente que nom foi traba-

lhar neste dia e nom puido cobrar essa

jornada…”, expom Jakson Renner Ro-

drigues Soares, outro integrante do

Comitê que fai um oco na organiza-

çom da feijoada para respostar as nos-

sas questons. “Algumha da gente que

veu nestas caravanas nom teriam di-

nheiro para ir votar, é caro. Mas

somos um grupo, e as formiguinhas

quando estamos unidas vencemos o

elefante” salienta Jakson. Com açons

como esta os Comitês Populares de

Luta conseguíram um dos seus objeti-

vos: que Lula ganhasse as eleiçons no

exterior do Brasil.

O povo no Planalto
‘Ninguém solta a mao de ninguém’ foi

umha palavra-de-ordem de resistência

popularizada após a vitória eleitoral

do Bolsonaro em 2018. Nos Comitês

de algum jeito recolhe-se esse espírito,

entendendo que no momento atual a

uniom das luitas é fundamental para

recuperar a democracia e vencer a vio-

lência da estrema-direita. “Todas as

luitas tenhem que converger, e

Defender a democracia
brasileira desde a Galiza

COMITÊS POPULARES DE LUTA /

Os Comitês Popula-
res de Luta nascérom
com a intençom do

Partido dos Trabalhadores (PT) do Brasil de acurtar a
distância entre os dirigentes e o povo brasileiro.
Assim, o PT chamava à organizaçom popular arredor
de temáticas concretas ou territórios. “É com a força

dos movimentos sociais e populares, dos sindicatos,
dos militantes pela igualdade e pelos direitos das mul-
heres, das negras e negros, do coletivo LGBTIQ+, das
pessoas com deficiência, estudantes e professoras/es,
de todas as religiões, que vamos mudar a realidade”,
assim se apresenta nas suas redes sociais o Comitê
Popular de Luta que foi criado na Galiza.

aarón l. rivas
aaronlrivas@novas.gal

ricardo stuckert

Os Comitês
Populares “som um
movimento aberto
com o intuito de que
a gente se reúna e
poida trabalhar as
suas inquedanças,
estruturá-las e levá-
las como correia
para o PT”



fevereiro de 2023  novas 13

a terra treme

conseguimos com amor”, afirma

Jakson. Este ativista lembra umha ima-

gem icónica na tomada de posse do

Lula, a 1 de janeiro. O recém-eleito

presidente do Brasil subia a rampa do

Palácio do Planalto acompanhado de

representantes do povo brasileiro. Um

líder indígena, umha cozinheira, um

ativista anticapacitista, umha criança

preta, entre outras pessoas, subiram

com ele nesta cerimónia. Umha mu-

lher preta, Aline Sousa, trabalhadora

da reciclagem urbana, fai também

parte da comitiva e coloca a banda

presidencial ao Lula.

Nesse dia da tomada de posse “foi o

povo quem subiu”, expressa Jakson.

Este ativista expom que na composi-

çom do Comitê galego juntam-se várias

realidades. “Todas as luitas importam.

E se temos mil luitas nom passa nada,

somos o bastante fortes para seguirmos

juntas”, afirma Jakson. Kika acrescenta

que “o básico é sistematizar o que para

nós é fundamental. E para nós era fun-

damental que Lula fosse presidente,

que o PT voltasse à presidência do Bra-

sil, e aí é que estávamos todos”. Kika

também exprime que no momento

atual nom há outra opçom para a es-

querda que unir as luitas.

Durante a conversa aparece a situa-

çom das tribos ianomâmis, que en-

frentam umha grave situaçom após o

governo de Bolsonaro facilitar a en-

trada de garimpeiros -buscadores de

ouro- nos seus territórios e impedir a

chegada de material sanitário para

estes povos. Para Kika o projeto de

Lula é também “um projeto civilizató-

rio” perante a necropolítica desenvol-

vida polo bolsonarismo.

Reaçons ao golpe
Incredulidade, dor, indignaçom…

Som algumhas das emoçons que Kika

e Jakson lembram sentir quando a 8

de janeiro, apenas sete dias depois da

tomada de posse, aconteceu o assalto

de umha multidom bolsonarista à

praça dos Três Poderes – onde se en-

contra o Congresso Nacional, o Palá-

cio do Planalto e a sé do Supremo

Tribunal Federal-, em Brasília. “In-

dignou-me profundamente, porque

basicamente trata-se de umha degra-

daçom das instituiçons e nom é fácil

alcançar instituiçons fortes nos nossos

países latinoamericanos, que histori-

camente somos intervidos continua-

mente”, exprime Kika. Ambas as

duas concordam em que nom é sufi-

ciente com punir as pessoas que par-

ticiparam do assalto. “O que nos

importa é que os financiadores e os

ideólogos sejam alcançados com toda

a dureza da lei. Som os grandes que

conduziram no fim à gente a esta lou-

cura”, salienta Kika.

A política brasileira encheu-se de

imagens históricas em poucas sema-

nas. No dia seguinte ao assalto Lula

baixava a rampa do Palácio da Planato

cara a sé do Supremo Tribunal Federal

acompanhado pola representaçom das

27 governadurias estaduais, ence-

nando a unidade de todo o país pe-

rante a violência da estrema-direita. As

posturas bolsonaristas virom-se casti-

gadas até na mídia empresarial. “A dia

de hoje ou estás com Bolsonaro ou

estás com a democracia, e a democra-

cia é Lula” expreme o Jakson, para

quem esta nova realidade marca umha

oportunidade para um avanço das po-

líticas de esquerda.

Reptos no futuro próximo
No referente aos projetos de futuro

para o Comitê galego, estes passam

por visibilizar as luitas da esquerda,

denunciar a situaçom da comunidade

brasileira no nosso país, assim como

organizar e ajudar as pessoas brasilei-

ras na Galiza. “Há umha quantidade

imensa de gente brasileira migrada

que o passa mal. Queremos recolher

as pautas das nossas necessidades e

que sejam escuitadas”, reflete Jakson.

Assim, Kika lembra que também é

proposta dos Comitês “sistematizarem

propostas para que estas sejam levadas

ao governo”.

Entre as necessidades da comuni-

dade encontraria-se a abertura de um

consulado no nosso território. Kika,

nesta linha, expom a ideia de recupe-

rar a figura do consulado itinerante,

que já estivera presente no nosso país.

Jaksom fala também em evitar o cen-

tralismo na relaçom de Brasil com o

estado espanhol, “pois a Galiza tem

umha relaçom mui forte com o Brasil.

Nom todo está em Madrid ou Barce-

lona”, acrescenta.

Quando a conversa remata, Kika e

Jakson voltam à casa Aluandé, para

continuarem a celebraçom com o

resto do Comitê e das pessoas achega-

das. Nom só se celebrava a vitória elei-

toral, mas também o facto de se terem

umhas às outras.

“Todas as luitas
importam. E se
temos mil luitas nom
se passa nada,
somos o bastante
fortes para
seguirmos juntas”

O Comitê arranjou
umha caravana de
carros até Madrid na
segunda volta das
eleiçons brasileiras
para poder exercer o
seu direito a voto

Jakson Renner Rodrigues Soares e Gilgleide Kika de Andrade Silva
formam parte do Comité Popular de Luita - Galiza. aarón l. rivas
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N
os últimos tempos tem

aumentado exponencial-

mente a pressão extrati-

vista sobre o rural galego,

somando-se aos projetos de mineração

a recente explosão de novos parques

eólicos. Estas agressões ambientais não

ficaram sem resposta, gerando uma in-

tensa conflitividade social caricaturizada

com frequência pelos responsáveis do

expólio como “síndrome NIMBY” (do

inglês, Not In My Back Yard; ou “não na

minha horta”).

Além destas tentativas de deslegiti-

mação dos movimentos de resistência,

as novas manifestações do que James

C. Scott chamara “formas cotidianas

da resistência labrega” em verdade su-

põem uma séria ameaça para o que

desde as instituições europeias de de-

nomina “acessibilidade social ao re-

curso” (eólico ou mineral) e “licença

social para operar”, eufemismos para

a pacificação das populações.

Para esta pacificação as corporações

e governos utilizam uma série de mé-

todos que pesquisadoras como An-

drea Brock e Alexander Dunlap

denominaram “contra-insurgência

suave”, adaptando as estratégias clás-

sicas centradas na intimidação e na

engenharia social para atingir as per-

cepções e reações das populações.

Estes métodos de intensidade variável

abranguem um amplo espectro, desde

o banho verde ou lilás (greenwashing e

purplewashing) até as ações judiciais es-

tratégicas contra a participação pú-

blica (SLAPP) ou a fabricação de

supostos movimentos sociais de apoio

aos projetos (astroturfing).

Na realidade, as técnicas agora des-

pregadas sistematicamente na Galiza já

foram utilizadas em Abya Yala pelas

mesmas empresas, por vezes junto com

táticas de contra-insurgência mais ex-

tremas, como assasinatos e violações.

Um documento interno de Gas Natu-

ral Fenosa de 2013 relativo ao Parque

Eólico Juchitán, em Oaxaca, eviden-

ciava o despregue de táticas “que permi-

tan desactivar los movimientos sociales que se

han generado en torno a este proyecto”.

Um novo projeto que visa documen-

tar as infrações sociais e ambientais

das empresas mineradores na Penín-

Contrainsurgência ‘suave’
e mineração na Galiza

Corporações e
governos utilizam
uma série de métodos
que adaptam
estratégias clássicas
centradas na
intimidação e na
engenharia social 

ECOLOGISTAS EM AÇÃO

O Feixolim no Bierzo. sos laciana
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sula Ibérica, o Observatório Ibérico

da Mineração (www.minob.org), eviden-

cia o uso sistemático deste tipo de téc-

nicas na Galiza, como ilustram os

casos de Corcoesto, Salave, Pena do

Rego, Triacastela, Landoi, Monte

Neme, San Finx, Alberta I ou Pe-

nouta. Ao sul da raia, o projeto de

mina de lítio de Covas do Barroso é

também paradigmático neste sentido.

A seguir veremos algumas das táticas

despregadas.

‘Astroturfing’
O astroturfing é uma táctica que procura

dar credibilidade a determinadas men-

sagens aparentando que elas proce-

dem de supostos movimentos de base

e não das próprias empresas promoto-

ras dos projectos. Estes movimentos

fabricados e financiados pelas empre-

sas por vezes são usados na guerra suja

contra as organizações sociais genuí-

nas, lançando informação falsa ou

mesmo iniciando ações judiciais.

Exemplos de ‘movimentos’ criados

por empresas mineradoras são a plata-

forma Trabajo ya, Mina sí e a associação

pola Industrialización del Occidente de As-

turias (Idoa) em Tápia (Eu-Návia), a

associação Corcoesto Sí, Mina Sí em Ca-

bana (Bergantinhos) ou a associação

Mineros Touro-O Pino (Arçúa). Estas en-

tidades são utilizadas como ‘braço so-

cial’, organizando festas ou repartindo

propaganda agressiva, e embora o

mais frequente é que estejam forma-

das por empregados das mineradoras,

por vezes conseguem recrutar ‘ativis-

tas’ com promesas de emprego futuro.

Ações judiciais (‘SLAPP’)
As ações judiciais estratégicas contra a

participação pública (SLAPP nas suas

siglas em inglês) procuram intimidar e

censurar as pessoas que fazem parte

da oposição a um determinado pro-

jeto, utilizando procedimentos judi-

ciais que implicam elevados custos

económicos e um enorme desgaste

psicológico. Com frequência o resul-

tado final das ações judiciais é irrele-

vante, pois é o próprio processo

mesmo que pretende servir como ata-

que. De novo em Tápia, a empresa mi-

neradora iniciou ações contra várias

pessoas por supostas vulnerações do

seu direito à honra, incluíndo uma

professora de biologia da Universi-

dade de Uviéu que fizera uma inter-

venção pública sobre os potenciais

impactos ambientais do projeto de

mina de ouro. A mesma estratégia foi

utilizada por Cimentos Cosmos na sua

mina de Triacastela, demandando uma

indemnização de 45 000 euros a um

vizinho pelas suas publicações em

redes sociais.

Patrocínios e ‘investimentos’
Apresentados habitualmente como

técnica de marketing ou mesmo ‘res-

ponsabilidade social corporativa’, os

patrocínios de equipes desportivas,

entidades sociais e culturais ou festas,

viagens e outros eventos são uma es-

tratégia de engenharia social que pro-

cura criar uma percepção social

positiva da empresa e cooptar a popu-

lação. Também pode apresentar-se

como investimentos em infraesturas

públicas. Em Touro, a filial de Atalaya

Mining lançou uma campanha agres-

siva de patrocínio de todo tipo de en-

tidades desportivas, incluíndo a SD

Compostela, mas motivando neste úl-

timo caso uma forte reação adversa

entre as siareiras. Mentres a minera-

dora de Corcoesto patrocinou equipes

de autocross, a da Penouta mesmo

chegou a aparecer como patrocina-

dora da festa da androlha de Viana do

Bolo. Em Touro a mineradora apre-

sentou como ‘investimento’ voluntá-

rio uma série de atuações sobre os

rios contaminados pela mina, logo de

ser sancionada em repetidas ocasiões

por Águas da Galiza. Estes patrocí-

nios apenas são úteis para alcançar a

“acessibilidade social” antes do início

projeto ou, ocassionalmente, para

manter a “licença social” durante a

operação, mas com frequência desa-

parecem uma vez alcançados os obje-

tivos de contra-insurgência.

museus mineiros
Embora o património industrial ligado

à mineração é um importante bem

cultural, este tem sido frequentemente

instrumentalizado para criar uma ima-

gem distorcida da mineração, ocul-

tando os seus impactos ambientais e

sociais negativos. A própria Comissão

Europeia destacou no seu 3rd Raw

Materials Scoreboard como os museus

mineiros podem ser muito importan-

tes para formar uma opinião pública

positiva da mineração, realizando o

lobby mineiro, através da Cámara Ofi-

cial Mineira, uma campanha sistemá-

tica neste sentido. O museu da Mina

San Finx, em Lousame, é um bom

exemplo, tendo-se criado em 2006

com o objetivo explícito de “criar um

estado de opinião favorável à minera-

ção” e no que os investimentos públi-

cos superam os 2 milhões de euros.

Ironicamente, tem sido utilizado in-

Um novo projeto que
visa documentar as
infrações sociais e
ambientais das
empresas mineradoras
na Península Ibérica,
o Observatório Ibérico
da Mineração,
evidencia o uso
sistemático deste tipo
de técnicas na Galiza

Documento interno de Gas Natural Fenosa de 2013 relativo ao Parque Eólico Juchitán,
em Oaxaca, evidencia o objectivo de "desativar os movimentos sociais".
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tensamente em visitas de “turismo

escolar” nas que as crianças das maris-

cadoras da comarca que lutam contra

o projeto são adoutrinadas com infor-

mações falsas sobre a história da mina.

Também na Penouta a empresa mine-

radora chegara a assinar em 2016 um

convénio com o concelho que incluia

o compromisso (nunca cumprido, por

desnecessário) de criar uma aula de in-

terpretação da mina para realizar ati-

vidades sociais com centros educativos

e outros coletivos.

Intervenções em centros
educativos
Os projetos de mineração podem de-

morar anos para concretizar-se, o que

torna relevantes as estratégias de enge-

nharia social a longo prazo, centrando-

se assim nas crianças e adolescentes

que potencialmente podem formar

parte dos movimentos de oposição a

esses projetos no futuro próximo. A

Xunta de Galicia financiou com gene-

rosidade a criação por parte da Cámara

Oficial Mineira de materiais destinados

a ensino infantil, primário e secundá-

rio (unidades didáticas, vídeos, livros

ilustrados e outros elementos), que

logo foram distribuídos estratégica-

mente em centros educativos próxi-

mos a alguns dos principais projetos de

mineração das suas empresas associa-

das, incluíndo a mina de Touro. As vi-

sitas de escolares às próprias minas

também é uma tática frequente. Na

mina de Landoi, em Carinho, organi-

zam-se este tipo de visitas com a escola

e instituto locais, por vezes plantando

árvores e obviando sempre os graves

impactos que a atividade causa na ria.

Ataques desde
as administrações
A cumplicidade existente entre as ad-

ministrações e os promotores dos pro-

jetos faz que estas possam ser

instrumentalizadas para intimidar e

coacionar as populações. Em Cor-

coesto, as ativistas denunciaram ações

intimidatórias desde o concelho, in-

cluíndo visitas domiciliárias e o envio

de burofaxes com ameaças de ações ju-

diciais a vizinhas contrárias ao projeto.

Enquanto em Corcoesto se impediu o

uso de locais públicos para reuniões in-

formativas, no caso do projeto de mina

de lítio Alberta I, cuja primeira fase co-

meçaria em Beariz, o alcaide tentou uti-

lizar as restrições ligadas ao COVID

para dissolver reuniões informativas.

Uma ativista chegou a ser sancionada

por participar numa entrega de alega-

ções ao projeto no registro municipal.

Noutros casos, como em Triacastela, os

poderes das administrações local e au-

tonómica foram utilizados para atacar

diretamente vizinhas contrárias às mi-

neradoras, iniciando de jeito arbitrário

procedimentos sancionadores em maté-

ria urbanística ou retirando indevida-

mente subsídios agrícolas.

Além destes métodos, o leque de tá-

ticas é muito mais amplo e variado, e

inclui técnicas de desinformação (por

exemplo, pagando a determinados jor-

nais para darem uma cobertura ten-

denciosa, como aconteceu em

Corcoesto com La Voz de Galicia ou em

Touro com El Correo Gallego), contra-

tando influencers ou, diretamente, polí-

ticos locais (como aconteceu em Tápia

e, mais recentemente, em Touro) ou

realizando campanhas de banho verde

ou banho lilás (como a célebre cam-

paha publicitária turística da Xunta

com as imagens das balsas de resíduos

de Monte Neme ou o Simposio Mujer y

Minería organizado em 2022). Conhe-

cer o modus operandi do extrativismo e

as suas estratégias de contra-insurgên-

cia é crítico para o êxito dos movi-

mentos de resistência, que podem

assim expor, desvendar e desarticular

as tentativas de conquistas a “acessibi-

lidade social aos recursos” e “licença

social para operar”. 

O leque de táticas
inclui técnicas de
desinformação,
contratando
‘influencers’ ou
políticos locais 

Ameaças à vizinhança que se opom ao projeto de mineraçom no Bierzo.
sos laciana



E
m 2005 nascia a Agrupaçom de Montanha Águas

Limpas (AMAL), recolhendo a experiência da Coor-

denadora Galega de Roteiros (Cogarro) e achegando

umha nova forma à experiência excursionista. Assim,

para além de trabalhar a memória histórica e as suas geografias

a AMAL considerou necessária a criaçom contextos de sociali-

zaçom afastados do consumismo. No seu percurso polas mon-

tanhas levam tambén na sua mochila a ideia da defesa da terra

e a crítica ao desenvolvimento. página 18

AMAL: ‘Botar-se
ao monte’

cultura /’O corpo ab
erto’ / 20

cultura / Literatura / 22

amal
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N
a década dos vinte do século passado

boa parte da populaçom galega era

alheia ao sistema educativo e ao conhe-

cimento académico-científico do en-

torno. Também nom existiam instituiçons próprias

que deitassem  um olhar interdisciplinar cara ao con-

junto do país, ou existiam mas ainda de forma muito

temperám. Para o galeguismo, que na altura contava

com pessoal de muito talento, génio e formaçom,

foi prioritário atender este vazio. Desta inquietaçom

nascia em começos da década o Seminário de Estu-

dos Galegos. Poucos anos depois ponhem a andar a

organizaçom juvenil Ultreya: o excursionismo como

alma mater para o trabalho académico misturado

com umha fasquia social e vivencial. Eis dous exem-

plos de como o galeguismo contribuiu para levar

equilíbrio à descompensada balança do conheci-

mento da Terra.

Ainda que quantitativamente mais humilde, inte-

ressa agora ficar com a imagem do segundo exemplo,

pois partilha em maior medida o modus operandi com a

Coordenadora galega de Roteiros (Cogarro), organi-

zaçom que por volta de setenta anos depois retoma o

excursionismo como espaço de encontro e formaçom.

Conviviam na altura as forças esmorecentes do inde-

pendentismo forjado na luta contra o Estado espanhol

nas duas  últimas décadas do século vinte, e o pulo

‘Botar-se ao monte’ com AMAL
agrupaçom de montanha águas limpas (amal)

MONTANHISMO /
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Hoje temos vinte anos de perspetiva desde os

que olhar em que se traduz esse calote do pro-

gresso e sustentabilidade, replicados ad infinitum

polos seus almuadáns desde os seus particulares

minaretes. Da fasquia ecológica continuam acen-

didos os mesmos alarmes, nada se solucionou. En-

quanto ao social, com a comodidade como

baluarte tutipotencial, as novas tecnologias e as

redes virtuais substituem, sem oposiçom, os mo-

mentos de encontro humano verdadeiros pola sua

versom descafeinada. Por isso desde a AMAL que-

remos oferecer e praticar gestos que, ainda na sua

pequena dimensom, resistam a dissoluçom que

hoje nos corrói. 

Queremos desviar-nos, por erro nosso, da rota

ótima que traçaria um algoritmo; queremos saber

aguardar à manhá da segunda feira, ou do mês que

vém, para contar e descrever à nossa família os por-

menores das andainas; como nom consumimos pai-

sagem, queremos guardar no coraçom cada emoçom

irrepetível suscitada polas cores de umha fraga em

outono; como nom tememos o sofrimento, quere-

mos caminhar até adoecer, molhar-nos e passar frio

ou abafar e morrer de sede; queremos olhar-nos à

cara e dizer-nos quatro cousas... E tudo isto “Bo-

tando-nos ao monte”.

juvenil que viria suceder a  aquelas, com o seu selo

singular. Tratando de construir umha ponte entre

ambas, a Cogarro pujo voz aos esgrévios cenários

onde aconteceram muitos dos episódios paradigmáti-

cos da luta armada nos oitenta, e mais da guerrilha

anti-franquista, recuperando a memória daqueles fei-

tos para essa juventude cobiçosa de referentes que se

animava a caminhar polo encoro de Guístolas ou che-

gar até a Pena Mata-Cans no Canhom do Sil, pola

Costa da Morte ou pola aldeia de Chavaga. 

Em 2005, apenas quatro anos depois do primeiro

roteiro da Cogarro (antes houvo outros mas ainda

nom levava este nome), agora era a juventude quem

tomava o relevo. A Agrupaçom de Montanha Águas

Limpas “botava-se ao monte” dando umha nova

forma à experiência excursionista. À necessidade de

trabalhar a memória histórica e as suas geografias

acrescentava-se neste momento a de criar contextos

de socializaçom afastados dos vícios próprios do

consumismo, e por sinal, do ócio noturno. O modo

que encontramos de fazê-lo foi dedicando essas fins

de semana, afeitas a decorrer nos bares, cimeando

os montes e montanhas do país, aproveitando esses

deslocamentos para espalhar propaganda em de-

fensa da Terra e contra a ideia trapaceira do desen-

volvimento sustentável.

A Agrupaçom de
Montanha Águas
Limpas “botava-se ao
Monte” dando umha
nova forma à
experiência
excursionista

Desde a AMAL
queremos oferecer
e praticar gestos que,
ainda na sua pequena
dimensom, resistam
a dissoluçom que hoje
nos corrói

Grupo da organizaçom juvenil galeguista ‘Ultreya’ em "missom biológica", no ano da sua fundaçom, 1932.
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Como percebestes a acolhida do filme na
sua estreia?
Por umha banda, com muita emoçom e alegria, de-

pois de um esforço de anos para levantá-lo. Estamos

mui contentas com a recepçom da gente que foi

capaz de vê-la em sala. Porém, também estamos cien-

tes da nossa janela de exibiçom: antes do Natal e

justo antes do lançamento de Avatar, umha única su-

perproduçom que ocupou mais de 90% das salas…

Este é um filme galego

com muitos ingredientes

para atrair o público da

Galiza. Nom é umha his-

tória pesada, complexa

nem tediosa. O profundo

é mérito de Ferrín e ade-

mais tem elementos com

ritmo, erotismo… que po-

diam converter o filme

num fenómeno de massas, mas nom estava para nós

nesse momento.

Este lançamento chega após umha angueira
de anos, pandemia mediante. Como respira
a ideia após tanto tempo de maduraçom?
Perdemos um ano. Figemo-la em cinco em vez de

quatro, mas nom me agoniei em momento nengum.

Para umha cineasta o realmente stressante é nom

“Em ‘O corpo aberto’ fala-se da fronteira, física
e identitária, como um espaço de liberdade”

ter produtora que te acompanhe e eu tivem a sorte

de contar sempre com Gaspar Broullón, Ollovivo,

Pepe Coira… Nunca deixamos de trabalhar nem de

ilusionarmo-nos.

Acho que o único motivo para fazer um filme é

que nom poidas nom fazê-lo, do contrário, nom

paga a pena. Este é um cinema tam combatido, tam

difícil de conseguir cada euro… que nunca é um ca-

pricho. Por isso os anos que levarem sacá-lo adiante

nom che apagam o desejo nem o facto de que de-

pois se acabe é algo que faga morrer essa luz.

A rodagem foi no final de ano, no Gerês.
Foi maravilhosa, apesar da dureza, nomeadamente,

quando és sabedora do difícil e milagroso que é le-

vantar um filme independente na Galiza e em ga-

lego. Gostaríamos de ter mais dias, mais dinheiro,

mais tempo… mas, mesmo com chuva, frio e vento,

pudemos fazer o filme que sempre quigemos.

Após a sua estreia em dezembro,
‘O corpo aberto’ viaja com a sua di-
retora ao maior evento de cinema

fantástico da América Latina: o Festival de Cinema Fantástico de
Porto Alegre, no Brasil. Inspirado no relato ‘Lobosandaus’ de Xosé
Luís Méndez Ferrín, a história cobreja nas mans da cineasta, que ex-
plora o terreno da ficçom após recolher excelentes críticas com o
documental ‘Esquece Monelos’ (2017). “A história dita-che o formato
e esta é umha película mui estudada, se calhar pode ser menos ín-
tima que o anterior filme, mas é igualmente pessoal”, afirma.

laura r. cuba
laurarcuba@novas.gal

Ángeles
huerta

diretora de ‘O
corpo aberto’

marcos pereiro
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Também foi importante porque tratamos em

primeira pessoa algo que habita no cerne do filme: o

ilusório da fronteira entre a Galiza e Portugal, esse li-

mite irreal. As chefas de equipa estávamos a viver no

concelho de Moinhos e os atores e atrizes em Tourém,

perto de Montealegre. As localizaçons mudavam cada

dia e nom sabíamos bem se estávamos na Galiza ou

em Portugal. A equipa também tinha pessoas de

ambos os lados da raia e isso reforçou o sentido que

queríamos transmitir.

A película nasce a partir de um relato de
Xosé Luís Méndez Ferrín. Na translaçom da
obra houvo umha mistura de géneros e o
filme cobrou vida própria.
A literatura tem uns limites e o cinema, outros. Som

diferentes códigos e cumpria fazer algo diferente, já

só pola própria duraçom: criamos um filme de hora e

meia a partir de um relato de trinta e poucas páginas.

A respeito da mistura de géneros, eu penso que hon-

ramos a essência do ‘Lobosandaus’ de Ferrín. É um

conto gótico com inspiraçom vitoriana, isto implica

que será um filme romântico, com elementos de ter-

ror… Depois nós ressaltamos mais o tema da fronteira,

que é umha questom que a mim sempre me remete

ao western, e assim foi como o vendíamos no início.

No filme é central a fascinaçom antropoló-
gica arredor do conceito do corpo aberto.
Sim. No relato, ‘Lobosandaus’ é umha aldeia real de

Bande cujo nome já nos fai pensar em licantropos.

Em câmbio, nós sempre nos centramos no corpo

aberto porque tinha um matiz mui erótico, feminino:

a ideia do corpo como limite e, ao mesmo tempo, a

ilusom de que há algo além disso, presenças que nos

acompanham sempre ainda que desapareçam.

Penso que há muito sentido comum na sabedoria

popular que fala dos corpos abertos, com a própria

cultura da morte que há na Galiza, que eu acho mui

sanadora… Nom falo tanto de espíritos que desatam

os cordons dos sapatos, mas das energias ou desse

amor que fica sempre.

A identidade de género também é um tema
principal. Umha das personagens trans-
grede o esquema social e performa umha
identidade masculina.
Totalmente. Era o que nos atraia do conceito da raia,

da fronteira: nom como limite mas como espaço de

infinita possibilidade. Sabes? Na matemática, umha

funçom do limite é que este tende ao infinito…

Como podemos falar dos limites e nom falar disso?

O corpo aberto fala disso: nom como umha fronteira

entre duas opçons, branco ou preto, mas como es-

paço de liberdade onde cabe o performativo para

que as pessoas expressem a forma que desejem.

Nesta história, pois, as pessoas nom som habitantes

desse limbo: estám atravessadas e habitadas por esses

limites. Por isso falamos de seres a meio caminho

entre o masculino e o feminino, a vida e a morte.

Mercedes Peón implicou-se na produçom
sonora e na música.
Foi um privilégio trabalhar com ela. Ajudou-me

com conceitos, atores… Foi um filme muito mais

coral e conversado do que parece. Ela, por exem-

plo, tem essa ideia de que na Galiza precapitalista

o sistema de género nom era como o percebemos

na atualidade. Nessa economia nom estaria tam

marcada como agora a organizaçom social do tra-

balho e no filme –ambientado em 1909– a socie-

dade nom era estritamente capitalista… mas havia

um pouso ancestral em que viviam certas cousas

com mais naturalidade.

Isto dialoga com o retrato da sociedade tra-
dicional e rural. Um dos protagonistas,
mestre, encarna o racionalismo.
Penso muito em que, diante da visom da paixom

desatada entre Dorinda e Obdulia, muitas vezes as

sociedades tradicionais tenhem mecanismos para in-

tegrar comportamentos distantes da norma que ou-

tras sociedades, contemporâneas, nom. O mestre,

por exemplo, colapsa quando vê as duas mulheres.

O povo, porém, assusta-se ao ver o espírito de

Marco habitando outro corpo, mas nom por ver

duas mulheres namoradas.

Achas que há espaço para dialogarem ‘O
corpo aberto’ e ‘As bestas’, com o debate e
crítica que houvo sobre a representaçom
que fijo esta última do país?
Penso que O corpo aberto nom é a olhada dum estran-

geiro. A minha e a da minha equipa, nom o som. A

história de Miguel, um mestre burguês que vem

dumha cidade, representa nom o choque entre um

mundo desenvolvido e outro atrassado, que é o que

parece que passa na obra de Sorogoyen, mas o con-

flito é o choque entre um mundo secularizado (Mi-

guel) e um mundo conetado com a dimensom

espiritual e com respostas para os problemas da vida

que nom possui o outro. Eis o tema da película.

marcos pereiro

“Muitas vezes as
sociedades tradicionais
tenhem mecanismos
para integrar
comportamentos
distantes da norma que
outras sociedades
contemporâneas nom
tenhem"
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M
icheliny Verunschk é uma autora

pernambucana com dez livros publi-

cados e presença em premiações

como o Portugal Telecom (finalista

em 2004) e o São Paulo de Literatura, que venceu

em 2015. Mas foi o romance O som do rugido da onça

que lhe trouxo a consagração na literatura brasileira

contemporânea e o prestigioso Prêmio Jabuti (2022).

O ponto de partida é o sequestro de duas crianças

indígenas nos inícios do século XIX polos cientistas

alemães Johann Spix e Carl Martius, que chegaram

ao Brasil em 1817 para realizar uma expedição cien-

tífica colonial. Trás três anos de viagens apropria-

rom-se de um menino e uma menina, que levaram

para Munique como curiosidades para serem exibi-

das e estudadas. Conservam-se hoje imagens de

ambas as crianças, mas não os seus nomes reais.

Verunschk adota o olhar da nena para recriar as

partes da história que a História não conta. Num in-

trincado jogo de perspetivas, o romance destaca-se

pola reflexão explícita (e rara) sobre a voz narrativa:

como encontrar uma voz para quem tivo a sua ne-

gada? Assumindo que qualquer narrativa histórica

seria continuar ecoando os discursos do poder, a au-

tora fabula um nome, uma voz e uma identidade

para a criança Iñe-e, pois diante da impossibilidade

de ler em arquivos rasurados, a literatura é “o único

meio disponível […]. Tudo eivado de imperfeição, é

verdade, mas o que posso fazer senão contar, entre

as rachaduras, esta história?”

Na conceção do livro misturam-se a leitura crítica

dos arquivos e a autoanálise necessária para não

usurpar uma narrativa que pertence aos povos ori-

ginários. Mas o livro é herdeiro também das disrup-

ções narrativas de Conceição Evaristo e da

revolução propiciada por A queda do céu, de Davi Ko-

penawa e Bruce Albert, indispensável para a com-

preensão de formas de pensamento, ao mesmo

tempo emergentes e ancestrais, e que, não sendo

um texto estritamente literário, criou alternativas

para as vozes, as perspetivas e, inclusive, a refunda-

ção da língua portuguesa.

Uma das vozes narrativas afirma “a minha bisavó

materna foi pega a laço, sabia? [...] Mas o fato é que

todo o mundo tem uma avó pega a laço no Brasil”

e, retoma, no final do livro, “o que derivou foi uma

grande negação, o povo negando a si mesmo. Tudo

é índio, ninguém é índio”. Vira-se, assim, o espelho

para esse Brasil branco que, de forma folclórica,

evoca a existência de uma “avó índia” na linhagem

familiar e questiona-se qual é o grau de responsa-

bilidade, de lealdade e de busca de justiça e de re-

paração para com esse sangue indígena derramado

polas suas avós sequestradas e violadas, reduzidas

a anedotas familiares, enquanto eles gozam das

vantagens de serem brancos num país estruturado

polo racismo.

O livro ganha camadas de leitura à luz da mais re-

cente tentativa de genocídio contra o povo Yano-

mami, produzida pola ação do governo Bolsonaro,

e revelada em toda a sua devastação em janeiro pola

reportagem do Sumaúma, novo veículo de informa-

ção idealizado e dirigido por Eliane Brum.

Contar entre as rachaduras
raquel bello

LITERATURA /
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COmPOSTELA/
O PIChEL
Santa Clara

CASA DE SAR
Curros Enríquez

VIGO/
DISTRITO 09
Coia

FAÍSCA 
Calvário
A REVOLTA DO bERbÊS
Rua Real

OUREnSE/
CSO A KASA nEGRA 
Perdigom

A GALLEIRA 
Praça Sam Cosme

SALzEDA DE CASELAS/
O mATADOIRO
Senda do rio Landres

RIbEIRA/
CSA O FERVEDOIRO 
Rua Mendes Nunes

LUGO/
CS mÁDIA LEVA
Serra dos Ancares

CS VAGALUmE
Rua das Nóreas

A CORUnhA/
CS A COmUnA 
Doutor Ferrant

CS GOmES GAIOSO
Marconi

ATEnEO LIbERTÁRIO
XOSé TARRÍO
Gil Vicente

FERROL/
CS ARTÁbRIA
Trav. Batalhons

ATEnEO FERROLÁn 
Magdalena

nAROm/
CS A REVOLTA DE 
TRASAnCOS 
Alcalde Quintanilla

ALhARIz/
CSA CAmbALhOTA
Caminho do Castelo

A GUARDA/
O FUSCALhO
Frente a Atalaia

POnTE D'EUmE/
LS DO COLECTIVO 
TERRA
Avda. da Corunha

CSOA A CASA DA 
ESTACIón
Avda. Ferrol

bURELA/
CS XEbRA
Leandro Curcuny

POnTE VEDRA/
LICEO mUTAnTE
Rosalia de Castro

CAnGAS/
A TIRADOURA
Reboredo

CASTROVERDE/
A ChAVE DAS nOCES
Sam Juliam de Pereiramá

SÁRRIA/
bURIL
Travessia da Rua Nova

CEnTROSOCIAIS



“A nossa é a fantasia de tradiçom
anglosaxã, europeia e asiática”

Já vim o vosso catálogo. Som mui ‘fan’ de
Ursula K. Le Guin.
Pois prepara-te porque estou justo agora revendo

o primeiro livro de Terramar –que está a dar muito

trabalho!–. A ver se o podemos tirar do prelo em

março. Umha cousa que podo dizer é que a nossa

ediçom vai estar melhor do que a espanhola.

Que tal os inícios?
A recepçom foi boa. Há que dizer que este é um

nicho de mercado que nom se estava a cubrir. Eu

fago parte de um podcast de fantasia e ciência ficçom

em galego, ‘Baleiro Perfecto’, e os ouvintes –temos

umha meia de 350 reproduçons por episódio– de-

mandavam livros. Mas claro, de aí a saber se nos

vai ir bem... é cedo.

Para além disso, eu antes de montar a editora já

colaborara com a Urco e com a Contos estraños, e

elas advertirom-me de que tínhamos que aguentar

três anos para estabilizar-nos. Por essa razom, levá-

vamos já um ano trabalhando na sombra e pedindo

romances. Temos o catálogo fechado até 2025.

Podes adiantá-lo um pouco?
Com certeza. Em traduçom, aparte dos primeiros

números de Terramar, vem Os últimos días de Nova

París de China Miéville, um autor de ciência fic-

çom mui reconhecido. Em criaçom, teremos um

álbum infantil de fantasia multilíngue, O tesouro do

caranguexo; un ensaio de ciência ficçom

experimental de Pablo Pesado, Gastru-

lación, e outra novela do mesmo autor

titulada Lapislázuli: o regreso das supergue-

rreiras. Umha de fantasmas, Noite no ce-

miterio de Carlos Vega, e, em

dezembro, Niño do mal de Roberto Ro-

drigues, sobre vampiros. A partir de aí,

as que nos chegam temo-las em lista

de aguarda e publicaremos as que en-

caixarem na nossa linha editorial.

Qual é a vossa linha?
Temos umha definiçom de fantasia, terror e ciência

ficçom mui concreta. A nossa é a fantasia de tradi-

çom anglosaxã, europeia e asiática. Obras descara-

damente fantásticas, por dizer de algum jeito. Nom

onde a fantasia esteja de maneira subliminal. 

Algo que queiras dizer sobre o mundo edi-
torial?
Seria necessário muito mais apoio das instituiçons

em geral para os projetos que estám a nascer, e

nom só para os que já estám consolidados. Para as

subvençons à traduçom, por exemplo, pedem um

mínimo de entre duas e cinco obras traduzidas.

Umha das minhas tradutoras é doutora em litera-

tura inglesa e tem umha tese em literatura inglesa

escrita em inglês. Mas, por nom ter ainda obras tra-

duzidas, nom entrou no baremo. Isto é umha ver-

gonha. Se nom tes a mao um tradutor que tenha já

algo traduzido, as primeiras obras tira-las tu para

diante, com os teus cartos. Continuamos com o de,

para poder trabalhar em algo, tés que ter a expe-

riência. Porém nom che dam nem a oportunidade.

Entom como fás?

Também quero dizer que procuramos subscrito-

ras para assim termos liberdade de lançar os livros

que nos pedem.

Alba Rozas, Xosé Ma-
nuel Dopazo e Marcos
López som as pessoas

detrás da nova editora de fantasia, terror e ciência
ficçom em galego, a Boadicea Editora. Como a rainha
celta que se enfrentou ao Império Romano, esta edi-
tora procura acabar com a prática inexistência de op-
çons em galego nestes géneros literarios. E isso fam
desde setembro de 2022. Alba avança-nos as novi-
dades que chegarám neste ano. 

boadicea
Editora

elena martín lores
elenamartinlores@novas.gal

H
á algumhas semanas lia que

40% da populaçom galega já

está concentrada nas cidades,

e fazia-o desde a vila de

menos de 7 000 habitantes em que vivo

há apenas dous anos. Cheguei aqui por um

posto de trabalho diferente do atual, o

qual me oferece o privilégio de teletraba-

lhar grande parte do meu tempo. No seu

momento, duvidei se voltar ou nom para

Compostela, a cidade em que vivira os três

anos anteriores, mas só encontrei preços

desorbitados, condiçons nefastas e sinais

absurdos. Contudo, suportas o peso de

que marchar é renunciar à vida cultural

mesmo quando, precisamente, os ritmos e

preços desses espaços nom nos deixam

gozar de toda essa oferta. Porém, o capi-

talismo leva-nos a querer todas as opçons

possíveis perto, mesmo se nom imos fazer

nada com elas, e frustra-nos e stressa-nos

pensando que fugir dessas dinâmicas é re-

nunciar à promessa da felicidade que tam

bem explicou Sara Ahmed e, claro, quem

ia querer algo assim?

Com a passagem do tempo, reparei que

isto liga fortemente com a aposta numha

vida nom-monógama feminista, ex-cén-

trica, porque as respostas que dou para ex-

plicar  qualquer das duas decisons, assim

como a vertigem que produzem as reaçons

que recebo, som bastante similares. Em re-

sumo, tudo soa desejável, mas utópico, ir-

realizável. Quando estas conversas sucedem

penso numha barquinha abandonada no

rio Condominhas, na pena que sinto cada

vez que a vejo parada e no sorriso que me

provoca vê-la flutuar quando o rio se

enche. E é que é necessária muita água para

que haja movimento no rio e as barquinhas

podam sair a navegar. O problema, entre

muitos outros, é aguardar que os rios se en-

cham para sair a navegá-los, sem pensar

que podemos ser nós mesmas, pinguinhas

de água convencidas, as que nos deslocali-

zemos e organizemos para ter rios sem bar-

quinhas à deriva. 

Fazer que
aconteça
Ánxela Lema
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josé goris


